
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3256099 - SP (2026/0180288-4)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RENAN APARECIDO NOVAIS 
ADVOGADO : CRISTIANO LUISI RODRIGUES - SP187096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR EMBRIAGUEZ
AO  VOLANTE  E  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  NA  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR (ARTS. 306, CAPUT, E 303, CAPUT, DA LEI N.
9.503/1997).  CONDUÇÃO  EM  ALTA  VELOCIDADE,  INVASÃO  DA
CONTRAMÃO  E  AVANÇO  DE  SINAL  VERMELHO,  COLIDINDO
FRONTALMENTE  COM  O  VEÍCULO  DA  VÍTIMA.  ESTADO  DE
EMBRIAGUEZ  ATESTADO  POR  LAUDO  PERICIAL  CLÍNICO  (SINAIS
NOTÓRIOS DE ALTERAÇÃO PSICOMOTORA) E CORROBORADO PELA
PROVA  ORAL  (VÍTIMA  E  TESTEMUNHA  PRESENCIAL).  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283
E  284/STF, 7 E  518/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE
PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de apelação que manteve condenação por embriaguez ao volante e lesão
corporal culposa na direção de veículo automotor .

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5. Enunciados sumulares não se enquadram no conceito de lei federal para
fins  de  controle  de  legalidade  em recurso  especial,  conforme Súmula  n.
518/STJ.

6. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal,
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exigindo-se  o  cotejo  analítico  com  identidade  fática  e  divergência  na
interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3256099 - SP (2026/0180288-4)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RENAN APARECIDO NOVAIS 
ADVOGADO : CRISTIANO LUISI RODRIGUES - SP187096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR EMBRIAGUEZ
AO  VOLANTE  E  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  NA  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR (ARTS. 306, CAPUT, E 303, CAPUT, DA LEI N.
9.503/1997).  CONDUÇÃO  EM  ALTA  VELOCIDADE,  INVASÃO  DA
CONTRAMÃO  E  AVANÇO  DE  SINAL  VERMELHO,  COLIDINDO
FRONTALMENTE  COM  O  VEÍCULO  DA  VÍTIMA.  ESTADO  DE
EMBRIAGUEZ  ATESTADO  POR  LAUDO  PERICIAL  CLÍNICO  (SINAIS
NOTÓRIOS DE ALTERAÇÃO PSICOMOTORA) E CORROBORADO PELA
PROVA  ORAL  (VÍTIMA  E  TESTEMUNHA  PRESENCIAL).  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283
E  284/STF, 7 E  518/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE
PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de apelação que manteve condenação por embriaguez ao volante e lesão
corporal culposa na direção de veículo automotor .

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

Documento eletrônico VDA57733615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 17/06/2026 15:02:42
Código de Controle do Documento: f7644b9d-1468-4e79-afb2-b318762bd3bc



5. Enunciados sumulares não se enquadram no conceito de lei federal para
fins  de  controle  de  legalidade  em recurso  especial,  conforme Súmula  n.
518/STJ.

6. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal,
exigindo-se  o  cotejo  analítico  com  identidade  fática  e  divergência  na
interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  RENAN APARECIDO NOVAIS

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO assim ementado:

DIREITO PENAL. APELAÇÃO. TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E
LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
APELO  DEFENSIVO  DESPROVIDO.  RECURSO  MINISTERIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  Caso  em  julgamento:  Configuração.
Materialidade e autoria demonstradas. Declarações da vítima e depoimentos
da testemunha presencial e dos policiais militares, tudo em harmonia com o
conjunto  probatório.  Negativa  do  réu  isolada  Laudo  do  IML  que  resultou
positivo para o consumo de álcool etílico. Embriaguez, ademais, denotada
pelos visíveis sinais retratados na prova oral. Despicienda a submissão ao
teste do etilômetro. Inteligência do art. 306, §§ 1º, II; e 2º, do CTB Lesões
corporais de natureza leve atestadas em perícia Inobservância do dever de
cuidado objetivo evidenciado Condenação mantida Penas e regime prisional.
Bases  assentadas  nos  pisos.  Imperiosa  a  negativação  dos  vetores  da
culpabilidade  do  agente  e  das  consequências  delitivas  ante  as
particularidades do caso concreto.  Ausência  de elementos concretos para
aferição da personalidade do réu.  Princípio do nemo tenetur  se detegere.
Precedentes do C. STJ, STF e desta C. Câmara. Incremento das iniciais em
1/5 Reincidência reconhecida (1/6) Concurso material de infrações Regime
inicial  alterado  para  o  semiaberto  Suspensão  da  habilitação  para  dirigir
veículo  automotor  que  deve  seguir  os  mesmos  critérios  adotados  para  a
fixação  da  sanção  privativa  de  liberdade  dos  crimes  de  trânsito.
Jurisprudência do C. STJ e desta E. Corte Inviável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos ou a concessão do sursis (CP,
artigos 44, II e III; e 77, I e II) Indenização para reparação dos danos à vítima
(R$  5.000,00).  Pedido  deduzido  na  denúncia.  Contraditório  preservado.
Precedentes da E. Corte Superior e deste E. Colegiado. Proporcionalidade e
razoabilidade no arbitramento. Manutenção. Dispositivo: Recurso defensivo
desprovido.  Apelo  ministerial  provido  em  parte  para  1)  redimensionar  as
penas-base;  2)  reconhecer  a  reincidência;  e  via  de  consequência,  3)
aumentar as sanções finais ao cumprimento de 01 ano, 04 meses e 24 dias
de  detenção  alterado  o  regime  inicial  para  o  semiaberto  e  afastada  a
substituição por  penas restritivas de direitos e ao pagamento de 14 dias-
multa,  no  piso;  além  da  suspensão  da  habilitação  para  dirigir  veículo
automotor, cuja duração fica redimensionada a 05 meses e 18 dias. 
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A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices ao conhecimento do recurso especial.  Requer,

assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre (e-STJ fls.

364/399).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 404/408.

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos, providência sabidamente vedada em sede de recurso especial, ante o óbice

da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'"  (RMS n.  64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

Noutro  giro,  enunciados sumulares não se enquadram no conceito  de lei

federal para fins de controle de legalidade em sede de recurso especial, razão pela qual

"a  alegação  de  violação  a  súmula  não  pode  ser  analisada  em  recurso  especial,

conforme a Súmula 518 do STJ,  que veda a interposição de recurso especial  com

fundamento em alegada violação de enunciado de súmula" (AREsp n.  2.535.456/MG,

Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de

23/3/2026).

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a mera transcrição de ementas

não  permite  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  'c'  do  permissivo

constitucional,  pois não foi  demonstrada,  de forma analítica,  a identidade fática e a

divergência  entre  o  acórdão  impugnado  e  os  julgados  indicados  como  paradigma"

(AgRg no REsp n. 2.034.784/MG, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025).

Insta  consignar  que, "para  a  caracterização  do  dissídio  jurisprudencial,  é

necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do

direito entre os acórdãos confrontados. Dissídio não demonstrado no caso" (AgInt no
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REsp n. 2.182.998/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

23/6/2025, DJEN de 26/6/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0180288-4 AREsp 3.256.099 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15030672520238260540  2023001405

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENAN APARECIDO NOVAIS 
ADVOGADO : CRISTIANO LUISI RODRIGUES  - SP187096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN APARECIDO NOVAIS 
ADVOGADO : CRISTIANO LUISI RODRIGUES  - SP187096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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